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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA DO DISTRITO
FEDERAL

           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no
telefone 0800-6449060

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS n.º 023/2023 - SEAPE, nos Termos do Padrão 01/2002.

Processo n.º 04026-00037509/2022-76

SIGGO n.º 049001

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES

O DISTRITO FEDERAL​, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA -
SEAPE, situada no SBS QUADRA 02 BL G LOTE 13 - CEP: 70070-120, CNPJ sob o nº 37.309.919/0001-71,
representada por WENDERSON SOUZA E TELES, brasileiro, portador da cédula de identidade nº 148.239-
1/SSP-DF, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda sob o nº: 837.616.831-20, na
qualidade de Secretário de Estado de Administração Penitenciária do Distrito Federal, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e a
empresa  INPROJECT PROJETOS LTDA, doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ nº
20.351.179/0001-39​​​, com sede na AVENIDA CARLOS GOMES DE SÁ, N° 335, BAIRRO: MATA DA PRAIA  -
VITÓRIA/ES, E-mail: inprojectprojetos@outlook.com, Telefone: (98) 98608-7574, representada por ​ALINE
CONCEIÇÃO TELES ARAUJO NEGREIROS​, portadora  do RG nº: 165407220013 SSP/MA e inscrita  no
Cadastro de Pessoa Física  do Ministério da Fazenda sob nº 026.031.193-62, na qualidade de
Representante Legal da Empresa.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

O presente CONTRATO obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico Nº: 07/2023 -
SEAPE(107423963), Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico Nº: 07/2023 -
SEAPE(107423963), Do Ata de Sessão Pública (110691337),  Termo de Adjudicação e Homologação -
Publicação (110785408, 110987876), Proposta da empresa (112460961), Documentos de Habilitação da
empresa (110689203, 112473127, 112473292, 112473377, 112473472),  Autorização de Despesa e
Empenho (112484169), Nota de empenho 2023NE00574(112484318), QDD (111785676), Disponibilidade
Orçamentária (111789002), Declaração de Orçamento (111789558), Declaração de Não afetação de
Metas e Resultados (111789749), Ato Autorizativo (116317498), Nota Técnica Nº
124/2023  - SEAPE/AJL  (115568353) Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 10.024/2019, recepcionado
no DF pelo Decreto distrital nº 40.205/2019, do Decreto Distrital nº 39.103/2018,  Lei nº 4.770/2012 que
versa sobre a  aplicação de critérios de sustentabilidade ambiental, aplicando-se subsidiariamente as
normas constantes da Lei nº 8.666/1993 e suas modificações.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. O CONTRATO tem por objeto a contratação de serviços especializados de engenharia e
arquitetura visando fiscalização, controle, assistência, assessoria e consultoria, técnica e operacional, da
obra de implantação parcial do setor D, subsetor Penitenciária III do Distrito Federal, correspondendo:

a) Módulo de recepção e revista; 

b) Módulo de administração; 

c) Módulo de saúde; 

d) 03 (três) Módulos de vivência; 

e) Guaritas; 
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f) Reservatório de água; 

g) Estacionamentos; 

h) Casa primária de medição; 

i) Casa de bombas; 

j) Subestação e abrigo de resíduos; 

k) Reservatórios de infiltração; 

l) Expansão da rede de água e esgoto a partir do Setor C; e

m) Urbanização e Infraestrutura (Implantação) parcial do Setor D, com área construída de 12.968,85
m², localizado no Complexo Penitenciário da Papuda, que passam a integrar o presente CONTRATO.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO

4.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO

4.1.1.   A Contratada deverá apresentar  relatórios técnicos  à Comissão Executora do Contrato,
contemplando todos os aspectos técnicos e de engenharia e de planejamento relacionados ao objeto sob
fiscalização, bem como o registro das ocorrências impactantes no escopo.

4.1.2. Relatório Diário:

4.1.2.1. Apresentar um relatório com, no mínimo, 5 (cinco) fotos.

4.1.2.2. Descrição Sucinta das atividades e principais ocorrências.  

4.1.3. Relatório Semanal:

4.1.3.1. Apresentar um relatório com, no mínimo, 15 (quinze) fotos.

4.1.3.2. Consolidação dos relatórios diários.

4.1.3.3. Descrição das principais ocorrências.

4.1.3.4. Relatório de acompanhamento físico-financeiro, acompanhamento com curva S e análises
entre planejado e executado.

4.1.4. Relatório Mensal:

4.1.4.1. Apresentar um relatório com, no mínimo 20 (vinte) fotos.

4.1.4.2.  Consolidação dos relatórios semanais.

4.1.4.3. Descrição das principais ocorrências.

4.1.4.4. Controles e relatórios de não conformidade e checklists de verificação das obras de acordo
com os projetos.

4.1.4.5. Relatório de acompanhamento físico-financeiro, acompanhamento com curva S e análises
entre planejado e executado.

4.1.4.6. Relatório de medições realizadas, pagamentos efetuados e saldos de contrato.

4.1.4.7. Apresentação de projeção de finalização dos serviços.

4.1.4.8. Avaliar necessidade de replanejamento para que execução ocorra conforme planejado.

4.1.4.9. Deve ser apresentado em até 3 (três) dias úteis, após a emissão da medição mensal pela
Contratada.

4.1.4.10. Deve conter todos insumos relativos às medições para embasar o pagamento pelos
serviços executados na obra. 

4.1.4.11. Lista de ocorrências referentes a descumprimento contratual por parte da empresa
responsável pela obra, em caso de ocorrência.

4.1.5. Relatório de medição e levantamento de quantitativos:
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4.1.5.1.  Dever ser executado continuamente e servirá como base para a atividade de medição.

4.1.5.2. Contemplar fotos do serviço executado.

4.1.5.3. Memória de cálculo do serviço.

4.1.5.4. Alinhamento entre memória de cálculo e planilha orçamentária.

4.1.5.5. Acompanhamento de mão de obra in loco, incluindo a função de apontador para garantir a
manutenção da cadência de execução dos serviços.

4.1.6. Relatório de insumos e equipamentos:

4.1.6.1. Foto do insumo / equipamento.

4.1.6.2. Apontar que as características técnicas estão de acordo com o especificado.

4.1.6.3. Relatórios de não-conformidade

4.1.7. Relatório de Comissionamento de Sistemas: 

4.1.7.1. Este relatório é variável para os diversos tipos de sistemas, entretanto deve demonstrar
que as instalações estão de acordo com o projetado, que a documentação requerida na licitação foi
apresentada pela empresa executora e que os serviços estão de acordo com as normas técnicas e
especificações.

4.1.7.2. Deverão ser elaborados relatórios de fiscalização de comissionamento para o sistema de
hidráulico, hidrossanitário, elétrico  (nobreak, estabilizadores, funcionamento de tomadas, luminárias),
rede (verificação de relatório de certificação, verificação de esquema de cores), PCI (funcionamento de
sistemas),  portas e portais de grades (alinhamento e prumo), brises, esquadrias metálicas, outros que
virem a ser observados em reunião de alinhamento técnico.

4.1.8. Outros serviços

4.1.8.1. A Comissão Executora do Contrato poderá solicitar à CONTRATADA  relatórios
complementares ou não programados sempre que julgar necessário, e estes deverão ser entregues no
prazo acordado entre as partes.

4.1.8.2.  A formatação dos produtos/relatórios será padronizada pela CONTRATADA, tão logo seja
iniciada a prestação dos serviços contratados e colocada em prática de imediato, mediante aprovação
da Comissão Executora do Contrato.

4.1.8.3. Mediante autorização da CONTRATANTE, poderá ser utilizado diário de obras em meio
virtual, desde que sejam atendidas as condições acima especificadas e que seja efetuado uso de
assinaturas digitais.

4.1.8.4. O modelo do Diário de Obras deverá ser aprovado pela CONTRATANTE.

4.1.8.5. Os prazos estipulados poderão ser prorrogados, mediante justificativa aceita pela
CONTRATANTE.

4.2. DO SERVIÇO DE ASSESORAMENTO TÉCNICO ESPECIALIZADO E CONSULTORIA

4.2.1. A Contratada deverá prestar serviços de assessoramento técnico especializado necessários
para dirimir dúvidas e esclarecer questões técnicas e contratuais por meio de  pareceres, relatórios,
simulações, projetos, etc.

4.2.2. Os documentos apresentados, sempre que necessário,  devem necessariamente
acompanhar a respectiva ART, registrada no CREA/CAU.

4.2.3. A sua execução deverá obedecer aos prazos e horários definidos conjuntamente com a
Contratante.

4.2.4. Os serviços de assessoramento técnico especializado e consultoria  estão  incluídos no
escopo da contratação.

4.2.5. A Contratante  se exime de qualquer responsabilidade legal e fiscal pelos serviços
prestados.
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4.3. DOS PROFISSIONAIS

4.3.1. A equipe de fiscalização da obra deverá ser composta por no mínimo:

4.3.2. Engenheiro Civil Sênior - Coordenador

4.3.3. Engenheiro Civil 

4.3.4. Engenheiro Elétrico 

4.3.5. Técnico em Edificações

4.3.6. Técnico em Segurança do Trabalho

4.3.7. Quando necessário, a fiscalização deverá ser efetuada por outro profissional legalmente
habilitado, esses serviços são de responsabilidade da CONTRATADA. 

4.3.8. Os profissionais fiscais da obra, caso não constem como responsáveis técnicos da empresa
CONTRATADA, deverão ser registrados no Conselho competente e possuir.

4.3.8.1. A qualificação técnica deverá ser comprovada pela apresentação dos seguintes
documentos:

a) Registro ou inscrição da Pessoa Jurídica na entidade profissional competente em plena validade,
em que conste área de atuação compatível com o objeto;

4.3.9. As demais especificações quanto à qualificação dos profissionais e sua capacidade técnica-
operacional estão dispostas na cláusula 5 e seus subitens do Termo de Referência.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

5.1. O valor total do CONTRATO é de R$1.765.675,89 (um milhão, setecentos e sessenta e cinco
mil seiscentos e setenta e cinco reais e oitenta e nove centavos), devendo a importância ser atendida à
conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária Anual de 2023,
Lei nº 7.212, de 30 de dezembro de 2022 (LOA 2023) e compatibilidade com o Plano Plurianual do Distrito
Federal para o quadriênio 2020/2023, Lei nº 6.490, de 29 de janeiro de 2020 e suas alterações e com a Lei
de Diretrizes Orçamentária de 2023, Lei nº 7.171, de 1º de agosto de 2022, em conformidade com o art.
7º, §2º, III, e art. 14 da Lei nº 8.666/1993, c/c o art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000.

5.2. Os preços relativos ao CONTRATO são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)
meses, de acordo com o art. 28 da Lei nº 9.069/1995.

5.3. O critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efetiva do custo de
produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, aplicados quando da execução de
serviços não contínuos ou contínuos sem dedicação exclusiva de mão de obra, desde a data prevista para
apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela, aplicando-se o IPCA/IBGE.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 64.101

II – Programa de Trabalho: 06.421.6217.2727.0006 - MANUTENÇÃO DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO DF

III – Natureza da Despesa: 3.3.90.39

IV – Fonte de Recursos: 100

6.2. O empenho inicial é de R$ 92.930,31 (noventa e dois mil novecentos e trinta reais e trinta e
um centavos),  conforme Nota de Empenho nº 2023NE00574, emitida em 09/06/2023 sob o evento nº
400091, na modalidade estimativo.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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7.1. As despesas decorrentes da presente aquisição serão adequadas de acordo com a
indicação da Coordenação de Orçamento e Finanças - COORF, sendo indicadas/confirmadas a fonte dos
recursos, o programa de trabalho, elemento de despesa, disponibilidade orçamentária e demais
informações indispensáveis, em momento oportuno.

7.2. Há previsão orçamentária para realização da despesa para o objeto do presente termo de
referência, os quais correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da SEAPE  do
Distrito Federal, conforme instrumentalização futura que será feita pela  Coordenação de Orçamento e
Finanças - COORF;

7.3. A Coordenação de Orçamento e  Finanças  indicará o Programa de Trabalho, a fonte, a
natureza de despesa, o código de subatividade e outras informações atinentes à classificação
orçamentária das despesas decorrentes;

7.4. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados, caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF:

a) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Relativos todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União e créditos tributários relativos, expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
conforme Portaria Conjunta RFB-PGFN nº 1.751/2014, alterada pela Portaria Conjunta RFB-PGFN nº
3.193/2017;

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela
CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/1990);

c) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), em plena
validade e expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.5. A Contratada deverá apresentar a Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de
Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.6. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação
da Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor da contratante, desde que o documento de cobrança
esteja em condições de liquidação de pagamento, mediante crédito em conta corrente em nome da
contratada, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal;

7.7. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emitida pelo mesmo CNPJ
constante na proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008
– TCU – Plenário);

7.8. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de
empresas matriz e filial (item 14.5.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção
(emissão de Nota Fiscal com o CNPJ correto);

7.9. Os documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
deverão ser reapresentados num prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, devidamente corrigidos dos
vícios/erros que motivaram a rejeição;

7.10. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo
pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA (art. 2º do Decreto Distrital nº
37.121/2016);

7.11. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação;

7.12. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de apuração acerca
de quaisquer descumprimentos contratuais constatados, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso);
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7.13. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo
com o Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, de 18/02/2011;

7.14. A regra definida no Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, não se aplica:

I - Aos pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública Federal;

II - Aos pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos
que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas
nos respectivos documentos; e

III - Aos pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado. (Art. 6º c/c 7º
do Decreto Distrital nº 32.767/2011);

IV - Por ocasião do pagamento será feita a retenção do Imposto de Renda incidente sobre os serviços
prestados, conforme estabelece a Portaria nº 247, de  31/07/2019, da Secretaria de Estado de Economia
do Distrito Federal.

7.15. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período de prestação dos serviços;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Deverão ser  efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

a) Não produziu os resultados acordados;

b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.18.  Os pagamentos serão realizados mensalmente nos moldes do ANEXO 6 - CRONOGRAMA
FÍSICO-FINANCEIRO. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O contrato terá vigência de 19  (dezenove)  meses a partir da sua assinatura, persistindo as obrigações
decorrentes da garantia, quando houver, sendo seu extrato publicado no DODF, podendo ser prorrogado
nos termos do art. 57, inciso II, da lei 8.666/93. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA CONTRATUAL

9.1. A garantia para execução do CONTRATO será prestada no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis da assinatura do termo contratual, de garantia em favor da CONTRATANTE, correspondente a 2%
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(dois por cento) do valor total do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da
CONTRATADA:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

9.1.1. O prazo para entrega da garantia poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
caso necessário, desde que a justificativa fundamentada seja previamente apresentada para análise da
CONTRATANTE antes de expirado o prazo inicial.

9.2. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada
monetariamente nos termos do §4º, do art. 56, da Lei nº 8.666/1993.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Acompanhar o contrato e avaliar os aspectos técnicos e operacionais para garantir a
qualidade dos serviços prestados.

10.2. Permitir o acesso do pessoal técnico e dos equipamentos da Contratada, necessários à
execução do serviço, nas áreas pertinentes, respeitadas as disposições legais, regulamentares e
normativas que disciplinam a segurança e a ética profissional.

10.3. Proporcionar, no que lhe couber, as facilidades necessárias para que a Contratada possa
cumprir as condições estabelecidas neste contrato.

10.4. Determinar a substituição de imediato e a qualquer tempo dos empregados da Contratada
que não atenderem às exigências do contrato e aos requisitos e padrões de qualidade necessários ao
adequado desempenho das suas funções.

10.5. Solicitar ou autorizar horário especial de trabalho.

10.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados credenciados pela Contratada, atinentes ao objeto contratual.

10.7. Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades encontradas na prestação dos serviços.

10.8. Recusar o recebimento do objeto que não estiverem em conformidade com as
especificações constantes da proposta, projetos e demais documentação técnica complementar
apresentada pela Contratada e aprovada pela Contratante.

10.9. Solicitar a correção do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções.

10.10. Exigir, sempre que necessário a apresentação, pela Contratada, da documentação
comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação.

10.11. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados.

10.12. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução deste contrato, por meio da Comissão
Executora do Contrato designada para este fim.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

11.1. A Contratada deverá planejar o apoio a fiscalização das atividades de forma a garantir a
boa qualidade dos seus serviços.

11.2. A Contratada deverá acompanhar avaliar e notificar, caso seja necessário, o correto
dimensionamento das frentes de trabalho e o planejamento da logística na execução das atividades
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objetivando causar o menor impacto na operacionalidade da execução da obra de implantação parcial do
setor D, subsetor Penitenciária III do Distrito Federal, salvo situações inevitáveis devidamente acordadas
entre as partes e aprovadas pela Comissão Executora do Contrato.

11.3. Apresentar a respectiva Anotação Responsabilidade Técnica  no Conselho Profissional
competente devidamente quitada e assinada, em até 15 (quinze) dias contados da comunicação da
emissão da Ordem de Execução de Serviços. Deverão estar constantes anotações referentes a cada
atividade em que seu exercício seja regulamentado por conselho competente. Não poderão ser iniciados
os serviços em caso de não emissão da ART.

11.4. A Contratada deverá apresentar, no momento da expedição da Ordem de Serviço pela
Contratante, o organograma da sua equipe, descrevendo, em detalhes, as funções e obrigações de cada
um dos seus integrantes e os respectivos produtos (relatórios, pareceres, planilhas, etc.) a serem
produzidos.

11.5. Observar rigorosamente as legislações trabalhistas responsabilizando-se pelos salários,
encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou
venham a incidir sobre prestação dos serviços.

11.6. Responder por todos e quaisquer ônus e obrigações concernentes à legislação social,
seguro contra acidentes de seus funcionários na obra, estadia e viagens, de encargos sociais, fiscal,
trabalhista, tributária, securitária, comercial, civil, criminal, previdenciária e de ordem de classe, de
indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços
objeto do contrato, ficando a Contratante isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

11.7. Responsabilizar-se por todos os impostos federais, estaduais e municipais que incidirem
sobre a execução dos serviços.

11.8. Substituir, de imediato, a qualquer tempo e por determinação da Comissão Executora do
Contrato, os empregados de sua equipe de trabalho que não atenderem às exigências do contrato e aos
padrões de qualidade necessários ao adequado desempenho de suas funções.

11.9. Fiscalizar a perfeita execução das obras, dos serviços e das instalações contratadas, sem
prejuízo da fiscalização exercida pela Comissão Executora do Contrato.

11.10. A Contratada deverá cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e
medicina do trabalho e diligenciar para que na obra os empregados trabalhem com Equipamentos de
Proteção Individual (EPI), tais como capacetes, botas, luvas, capas, óculos, cintos e equipamentos
adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido, bem como os Equipamentos de
Proteção Coletiva (EPC).

11.11. Fiscalizar a limpeza dos locais utilizados, bem como a remoção dos entulhos e
equipamentos removidos durante e ao final de cada etapa dos serviços.

11.12. Comunicar, formal e imediatamente à Comissão Executora do Contrato, todas as
ocorrências anormais ou de comprometimento da execução do objeto contratado.

11.13. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a contratação.

11.14. Toda informação referente ao setor D, subsetor Penitenciária III do Distrito Federal, que a
Contratada ou seus prepostos vierem a tomar conhecimento por necessidade de execução da obra ora
contratados não poderá, sob nenhuma hipótese, ser repassada a terceiros.

11.15. Caso a Contratada encontre qualquer diferença entre as medidas indicadas nos desenhos e
as apuradas em obra, deverá imediatamente comunicar-se com a Comissão Executora do Contrato e com
a empresa responsável pela execução da obra.

11.16. A Contratada deverá manter no local dos serviços, com fácil acesso à Comissão Executora
do Contrato, um “Diário de Obra”, em que serão lançadas diariamente as ocorrências, servindo para
dirimir dúvidas, quando for o caso. Tal diário, encadernado e com as características dos serviços, deverá
possuir folhas em três vias, das quais duas destacáveis, podendo ser adotado, também, o “Diário de
Obra” em sistema eletrônico.
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11.17. Apresentar relatórios de obra acompanhados de assinatura eletrônica dos respectivos
Responsáveis Técnicos, respeitando os requisitos definidos neste documento.

11.18. Não admitir em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, tampouco, menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, na forma do art. 7°, XXXIII, da Constituição da República.

11.19. Não admitir em seu quadro de pessoal empregado que seja familiar de agente público,
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7º do
Decreto nº 7.203/10.

11.20. Comprovar, em até 15 dias corridos, contados a partir da data de emissão da Ordem de
Serviço, que todos os Responsáveis Técnicos indicados na licitação possuam vínculo de trabalho ou
contrato de prestação de serviço com a empresa contratada, por meio da apresentação dos seguintes
documentos, conforme o caso:

11.20.1. Sócio ou Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada
ou cópia do estatuto social e da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de
sociedade anônima;

11.20.2. Empregado da empresa: cópia do contrato de trabalho ou qualquer documento
comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação de regência da matéria;

11.20.3. Profissional contratado: cópia do contrato de prestação de serviços, celebrado entre o
profissional e o licitante de acordo com a legislação civil comum;

11.21. A comprovação do tempo de experiência do profissional Coordenador Técnico deverá ser
feita por meio de contratos de trabalho e/ou Carteira de trabalho:

11.21.1. O tempo de experiência considerado será o somatório dos períodos registrados nos
contratos de trabalho e/ou Carteira de trabalho, vedada a sobreposição de períodos.

11.22. Designar, expressamente, para a Equipe Técnica, um Coordenador-Geral de Projeto, que
será o responsável pelo gerenciamento e a integração de todos os projetos, podendo acumular a função
de preposto da contratada. O Coordenador deverá possuir, necessariamente, estas qualificações e
assumir estas obrigações:

11.22.1. Habilitação em Engenharia Civil (com inscrição no CREA), ou equivalente, com experiência
profissional de 10 anos ou mais como profissional de Engenharia ou Arquitetura – mesmo profissional
com atestado de função de coordenador;

11.22.2. Ser o responsável técnico pela coordenação, elaboração,  compatibilização  e fiscalização
dos projetos e ter vínculo profissional comprovado com a empresa;

11.22.3. Apresentar, em até 15 dias corridos, contados a partir da data de Emissão da Ordem de
Execução dos Serviços, comprovação da qualificação técnica, com as respectivas CAT’s, bem como,
comprovação do vínculo empregatício com a Contratada, por meio de contrato de prestação de serviço
com a Contratada, dos profissionais que serão os responsáveis técnicos pelos serviços, composta no
mínimo por:

a) 01 Engenheiro Eletricista, com experiência profissional mínima de 05 (cinco) anos e comprovação
de já ter fiscalizado ou executado obras de elétrica com um mínimo de 75 kVA. Tal profissional atuará em
momentos específicos da contratação.

b) 01 Técnico em edificações, ou outro profissional legalmente habilitado, com no mínimo 02 (dois)
anos de experiência, para acompanhamento diário, elaboração de levantamentos, relatórios, entre
outros.

11.23. Dimensionar a Equipe Técnica necessária à correta execução dos serviços é de inteira
responsabilidade da Contratada, desde que atendidas às exigências definidas no certame, considerando
sempre a estimativa de demandas do serviço, a produtividade adequada, o atendimento aos prazos
estabelecidos e os requisitos de qualidade a serem atendidos. Sendo de sua responsabilidade o adequado
dimensionamento da equipe para execução dos serviços.
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11.24. Fornecer todas as peças gráficas, planilhas, memoriais descritivos e especificações técnicas
que compõem os projetos, devidamente assinados por seus autores, com a indicação dos números de
inscrição no CREA ou CAU, acompanhados das respectivas ART - Anotação de Responsabilidade Técnica
do CREA e do RRT – Registro de Responsabilidade Técnica no CAU, de acordo com a Resolução nº
1.025/CONFEA.

11.25. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas
não poderão, em nenhuma hipótese, constituir pretexto para a Contratada cobrar "serviços extras" e/ou
alterar a composição de seus preços unitários. Considerar-se-á a Contratada como profundamente
conhecedora nos serviços objeto da contratação, o que significa que deverá ter computado nos preços
unitários propostos todos os custos diretos e indiretos, impostos, contribuições, taxas, encargos sociais,
etc., necessários à completa execução dos serviços.

11.26. Sempre que necessário, emitir parecer sobre pedido de prorrogação de prazo, contendo os
subsídios necessários e indispensáveis à tomada de decisões pela Contratante. 

11.27. Fiscalizar a execução da obra, de acordo com o cronograma físico-financeiro vigente,
observando a realização de todos os serviços com excelente técnica e, o emprego de materiais de
primeira qualidade que atendam às exigências contidas nas normas técnicas da ABNT, das concessionárias
de serviço público, IPT, INMETRO e dos fabricantes. Tudo de acordo com as especificações e
determinações constantes nos projetos executivos e na proposta da empresa executora da obra
Contratada, responsabilizando-se inteiramente pela indicação das falhas e descumprimentos dos projetos
e seus anexos, mediante anotação, no Diário de Obras, de todas as ocorrências relacionadas,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos.

11.27.1. A Contratada deverá apresentar, em momento anterior a concretagem, relatório de
conformidade de forma e ferragem de todos os elementos estruturais, podendo ser incluído em relatório
diário.

11.28. Organizar arquivo da documentação pertinente à obra mantendo-o com cópias  dos
projetos, memoriais descritivos, cadernos de especificações técnicas, planilhas de quantificação e
orçamento, edital da licitação, proposta da licitante vencedora e contrato firmado com a empresa
executora da obra, cópias de informações, medições e relatórios emitidos e recebidos durante o
desenvolvimento dos trabalhos, e demais elementos pertinentes que serão fornecidos pela Secretaria de
Estado de Administração Penitenciária - SEAPE, além das folhas do Diário de Obras destinadas à
fiscalização e à Contratante.

11.29. Analisar e aprovar, ou não, juntamente com a Contratante, as atualizações a serem feitas
pela empresa executora da obra no cronograma físico-financeiro, no prazo de até 03 (três) dias úteis.

11.30. Analisar a pertinência e conveniência das propostas de alterações de projeto e/ou
especificações que venham a ser feitas pela empresa executora da obra, emitindo parecer técnico e
submetendo-as à aprovação da Contratante, no prazo de até 03 (três) dias úteis.  Dedicando especial
atenção aos seguintes itens:

11.30.1. No parecer técnico deverá constar o item a ser alterado, a justificativa acerca da
necessidade de sua alteração e o impacto físico-financeiro decorrente da alteração pretendida, caso seja
autorizada.

11.31. Quando envolver itens não contratuais na planilha orçamentária apresentada pela empresa
executora da obra, a Contratante deverá efetuar a conferência dos preços apresentados, utilizando, para
tanto, os preços unitários correspondentes informados na base SINAPI. Caso determinado serviço não
conste da base SINAPI, poderão ser utilizados dados contidos em tabela de referência formalmente
aprovada por órgãos ou entidades da administração pública federal, em publicações técnicas
especializadas, em sistema específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado.

11.32. Fiscalizar, caso ocorram aditivos financeiros, se a diferença percentual entre o valor global
do contrato da obra em execução e o obtido a partir dos custos unitários do sistema de referência
utilizado não será reduzida, em favor do contratado, em decorrência de aditamentos que modifiquem a
planilha orçamentária.
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11.33. Prestar informações para elaboração de termo aditivo, inclusive sobre a planilha
orçamentária e especificações técnicas de serviços e materiais, no prazo de até 03 (três) dias úteis.

11.34. Cumprir as decisões tomadas pela Contratante com relação às alterações que venham a ser
propostas e que serão registradas no Diário de Obras.

11.35. Anotar todas as modificações aprovadas e efetivamente executadas na obra para posterior
encaminhamento à empresa executora da obra para que acrescente ao projeto “as-built” a ser
apresentado por ocasião da conclusão da obra.

11.36. Analisar o projeto “as-built”, por ocasião da conclusão da obra, verificando a precisão de
suas informações.

11.37. Promover as avaliações e medições das etapas executadas, observado o disposto no
cronograma físico-financeiro vigente e na proposta apresentada pela empresa responsável pela obra.

11.38. Informar, conclusivamente, toda previsão ou constatação de atrasos ou antecipações da
obra e, em ambos, fornecer as razões determinantes, bem como trazer ao conhecimento da Contratante
eventual atraso ou descumprimento da empresa executora da obra no atendimento de qualquer
solicitação que possa comprometer a qualidade, segurança e o andamento da obra.

11.39. No caso de paralisação ou atraso no início da execução de algum serviço ou etapa
constante do cronograma físico-financeiro, independente de culpa da executora, a Contratada deverá
analisar e indicar, no prazo de até 03 (três) dias úteis, os serviços de etapas subsequentes que serão
afetados, e propor soluções, a fim de evitar e/ou reduzir o atraso na conclusão da obra.

11.40. A Contratada deverá preparar e participar de reuniões técnicas acerca da obra, como
também deve convocá-las quando entender ser necessário.

11.41. Atestar ou não, juntamente com a Contratante, os documentos da empresa executora da
obra, referentes à conclusão de cada etapa, nos termos contratados, para efeito de pagamento,
solicitando a correção das informações quando for o caso.

11.42. Solicitar à Contratante, em tempo hábil, decisões e providências que ultrapassarem sua
competência, possibilitando a adoção das medidas convenientes.

11.43. Exercer a fiscalização sempre no interesse da Contratante.

11.44. Sugerir a aplicação de penalidade por eventual descumprimento contratual da empresa
executora da obra, quando for o caso, e emitir parecer acerca da aplicação de penalidade, quando
questionada pela Contratante, no prazo de até 04 (quatro) dias úteis.

11.45. Aprovar ou não a aplicação dos materiais a serem utilizados na obra, mediante análise de
amostras, controlando a entrada de materiais no canteiro, aceitando-os ou recusando-os, nos termos das
especificações.

11.46. Determinar a retirada, do canteiro de obras, de materiais recusados visando garantir a
segurança dos serviços a serem executados e a funcionalidade do local de trabalho.

11.47. Acompanhar as fases de comissionamento das instalações e dos equipamentos, aceitando-
os ou não, com o registro dos principais procedimentos e relato minucioso dos testes necessários para o
prosseguimento dos serviços.

11.48. Analisar os pedidos da empresa executora da obra de substituição de materiais por
equivalentes, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, de acordo com o conceito de equivalência estabelecido
pelo edital de licitação e em seus anexos.

11.49. Exigir da empresa executora da obra a execução do controle de qualidade dos materiais,
equipamentos, instalações, serviços e testes.

11.50. Aprovar as eventuais substituições dos empregados da empresa executora da obra,
conferindo suas atribuições profissionais de acordo com a RE (relação de empregados) e as Carteiras de
Trabalho que serão fornecidos pela empresa executora da obra.
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11.51. Requerer à Contratante a imediata retirada de engenheiros, mestres e operários, ou
qualquer outro profissional que embarace a fiscalização, dificultem seu trabalho, não atendam seus
pedidos ou cuja permanência na obra seja considerada inconveniente ou que apresente hábitos de
conduta nocivos à qualidade dos serviços e apresentem riscos à segurança do trabalho.

11.52. Verificar e requerer que rotinas de limpeza e proteção estejam sendo efetuadas
constantemente, dedicando especial atenção aos seguintes itens:

11.52.1. Verificar se foram removidas as manchas eventualmente surgidas nos pisos e
revestimentos de paredes e forros.

11.52.2. Verificar se as esquadrias de madeira ou metálicas apresentam alguma mancha e se os
vidros foram limpos.

11.52.3. Verificar se os produtos químicos a serem utilizados não serão prejudiciais às superfícies a
serem limpas.

11.52.4. Acompanhar a remoção de todo o entulho da obra e a limpeza das áreas externas.

11.52.5. Exigir a limpeza periódica do local da obra, de maneira que esteja sempre limpa e de fácil
acesso.

11.53. Fazer cumprir todas as Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho acerca da
Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho, no sentido de evitar qualquer acidente.

11.54. Fazer cumprir todos os critérios socioambientais constantes do edital da obra em execução.

11.55. Exigir que a empresa executora da obra mantenha permanentemente no local da obra, até
sua conclusão, com fácil acesso à fiscalização, o Diário de Obras, com capa resistente, páginas em 03
(três) vias, numeradas e rubricadas pela fiscalização, onde serão anotadas as ocorrências, conclusão de
eventos, atividades em execução formal, solicitações e informações diversas, enfim, tudo o que, a critério
das partes, deva ser objeto de registro, obedecendo às seguintes determinações:

11.56. A Contratada deverá por sua assinatura em todas as vias de cada uma das folhas do Diário,
depois das anotações nele registradas, tendo as vias a seguinte destinação: 1ª via, fiscalização e, após o
recebimento definitivo, anexação ao dossiê da obra ou serviço; 2ª via, empresa executora da obra; 3ª via,
Diário de Obras, a ser arquivado pela Contratante;

11.57. Deverão ser registradas no Diário de Obras, obrigatoriamente, as seguintes informações:
identificação da obra, inclusive número do contrato; identificação da empresa executora da obra e do
Fiscal, com sua respectiva especialidade; prazo contratual, data do registro, prazo de execução, dias
decorridos e dias restantes, relativamente à execução; atrasos verificados na execução da obra;
quantidade discriminada de empregados por categoria profissional; condições meteorológicas prejudiciais
ao andamento dos trabalhos; ocorrência de fatos excepcionais e imprevisíveis, estranhos à vontade das
partes, que alterem, substancialmente, as condições de execução da obra; falhas nos serviços de
terceiros, não sujeitos à sua ingerência; consultas emitidas e recebidas pela fiscalização, bem como
pedidos de providências e as respostas obtidas; datas de início e término de etapas, caracterizadas de
acordo com o cronograma físico-financeiro aprovado; acidentes ocorridos durante a execução dos
trabalhos; respostas às interpelações da fiscalização; eventual omissão ou atraso de providências a cargo
da Contratante ou escassez de material, que dificulte o andamento da obra; realização de testes e os
resultados obtidos; serviços extras realizados; faturas entregues à fiscalização; subcontratação de parte
do trabalho, desde que previamente autorizada; outros fatos que a juízo da fiscalização e da Contratante
devam ser objeto de registro.

11.58. A Contratada deverá estar presente em todas as fases críticas da obra, sendo as principais
relacionadas à  concretagem, ao comissionamento dos equipamentos, ao teste de tubulação e teste de
barramentos e a instalação de portais e portas de grades. 

11.59. A Contratada deverá estar presente em todas as reuniões de medição e acompanhamento
de obra.

11.60. A presença da Contratada no canteiro de obras será aferida por meio de lançamentos no
diário de obra e/ou registro em formulário de controle a ser elaborado pela Contratante.
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11.61. A Contratada deverá estar disponível para reuniões que forem necessárias, decorrentes de
assuntos relativos à obra, que não implicará pagamento de adicionais.

11.62. O prazo para a execução deste objeto contratual está estimado em 19 (dezenove) meses,
contados a partir do 5º (quinto) dia útil da comunicação da emissão da Ordem de Execução de Serviço,
sendo 16 (dezesseis) meses para a fiscalização, controle, assistência, assessoria e consultoria, técnica e
operacional, da obra e mais 03 (três) meses para apoio nos procedimentos de recebimentos provisório
e definitivo dos serviços executados.

11.63. O prazo para a execução deste objeto contratual é dependente do prazo de execução da
obra, podendo sofrer alterações em caso de alteração de prazos dos  serviços, sendo os pagamentos
efetuados em base mensal.

11.64. Os serviços serão executados com base no cronograma físico-financeiro da contratação da
obra escopo da fiscalização (ANEXO 6 - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO) de acordo com este Termo de
Referência, com vistas ao acompanhamento e fiscalização do cumprimento do Contrato.

11.65. DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO

11.65.1. O recebimento do serviço se dará provisória e definitivamente 5 (cinco) dias úteis após a
apresentação dos relatórios mensais. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. A subcontratação foi admitida considerando que o objeto envolve itens complexos, os
quais geralmente não são produzidos integralmente por uma única empresa. Contemplam ainda, na sua
linha de produção, mão de obra técnica especializada, não havendo, portanto, obrigação de a empresa
contratada dominar integralmente o seu processo produtivo, de instalação e/ou execução. Ademais,
tratam-se de itens usualmente subcontratados no mercado local. Deste modo, a exigência de execução de
parcelas exclusivamente pela própria contratada seria atribuir uma responsabilidade incomum e em
descompasso com as práticas da  construção civil  no Distrito Federal, o que poderia reduzir a
competitividade do certame;

12.2. Dessa forma, será permitida a subcontratação de parte dos serviços do presente objeto,
mediante prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, cujo montante a ser subcontratado pode
totalizar até 30% (trinta por cento) do valor total contratado, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais da CONTRATADA perante a SEAPE/DF;

12.3. Nos termos dos arts. 47 e 48, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 c/c art.
27 da Lei distrital nº 4.611/2011 e art. 9º do Decreto distrital nº 35.592/2014, a licitante vencedora
DEVERÁ subcontratar, compulsoriamente, entidade(s) preferencial(ais), assim considerada(s) a(s)
microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte e microempreendedor(es) individual(ais), nos exatos
termos do que dispõem o art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, para execução de, no
mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo, 15% (quinze por cento) do valor do objeto contratado;

12.4. O licitante deverá indicar a(s) entidade(s) preferencial(ais), supracitada(s), que
subcontratará, com a descrição dos bens e serviços a serem fornecidos e seus respectivos valores;

12.5. Do percentual de 30% (trinta por cento), permitido para subcontratações, será deduzido o
percentual de subcontratação compulsória de microempresa(s), empresa(s) de pequeno porte e
microempreendedor(es) individual(ais);

12.6. A CONTRATADA ficará responsável por verificar a habilitação das subcontratações que
realizar, sem prejuízo da fiscalização sob responsabilidade do CONTRATANTE, e será responsável pelo
adimplemento integral do contrato;

12.7. No pagamento de cada etapa ou parcela, será verificada a regularidade com a seguridade
social e o cumprimento das obrigações trabalhistas da contratada e da(s) subcontratada(s) em relação ao
efetivo de pessoal que contratar;

12.8. No caso da(s) entidade(s) preferencial(ais) subcontratada(s), será concedido, se necessário,
o direito de saneamento a que se refere a Lei distrital nº 4.611/2011;
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12.9. A CONTRATADA deverá substituir a subcontratada, na parcela referente à subcontratação
compulsória, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de extinção da subcontratação, salvo se
demonstrar a inviabilidade da substituição;

12.10. A extinção da subcontratação que se refere o item anterior deverá ser justificada e
comunicada à Administração no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas;

12.11. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela padronização, compatibilidade, gerenciamento
centralizado e qualidade da subcontratação, podendo recomendar ao CONTRATANTE, justificadamente,
suspensão ou glosa de pagamentos;

12.12. Configura ilegalidade a subcontratação quando ausente previsão editalícia e contratual, por
afronta aos princípios da moralidade, da eficiência, do dever geral de licitar e da supremacia do interesse
público, conforme entendimento dado pelo Plenário quando da prolação da Decisão nº 2.175/2016 -
TCDF.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,
com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto e desde que previamente
justificado nos autos.

13.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira, prevista no CONTRATO, bem como o empenho de dotações orçamentárias,
suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a
prévia defesa, ficam sujeitas às sanções estabelecidas no Decreto n° 26.851/2006, e suas alterações
posteriores (Decretos nº 26.993/2006, nº 27.069/2006, nº 35.831 e nº 36.974/2015), na Lei Federal n°
8.666/1993 e alterações subsequentes, no art. 49 da Lei nº 10.024/2019 e no Edital.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. O CONTRATO poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, na forma prevista
no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a CONTRATADA às
consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2. Caracteriza-se como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato, o não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do
contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e
contratar com a Administração do Distrito Federal.

15.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

15.3.1. A administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

15.4. Fica proibido o uso de mão de obra infantil, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme disposto na Lei nº 5.061/2013.

15.5. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua utilização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que:

I - incentive a violência;

II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade laborativa, intelectual ou
qualquer outra esfera de vida da mulher;
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III - incentive a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer tipos de violência doméstica
tipificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violências sexuais, institucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV - exponha a mulher a constrangimento ou incentive ou explore o corpo da mulher de forma
objetificada;

V - seja homofóbico, racista e sexista;

VI - incentive a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, travestis e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - represente qualquer tipo de discriminação, especialmente voltadas contra minorias em
condições de vulnerabilidade.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

A eficácia do CONTRATO fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pela SEAPE/DF.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente CONTRATO.

 

Pelo Distrito Federal:

 

 

WENDERSON SOUZA E TELES

Secretário de Estado

Secretaria de Estado de Administração Penitenciária – SEAPE

 

Pela CONTRATADA:

 

ALINE CONCEIÇÃO TELES ARAUJO NEGREIROS​

Representante Legal

 

Documento assinado eletronicamente por ALINE CONCEIÇÃO TELES DE ARAÚJO NEGREIROS,
Usuário Externo, em 10/07/2023, às 09:43, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de
setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por WENDERSON SOUZA E TELES - Matr.17065283,
Secretário(a) de Estado de Administração Penitenciária, em 13/07/2023, às 14:42, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 116269692 código CRC= 5E9226AB.
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